
TERMO DE ENCERRAMENTO DO PROJETO (TEP)

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

Nome do projeto: Consultoria em Diversidade Corporativa pelo CEERT - Centro de Estudos
das Relações e Desigualdades
Nº do projeto: CRPERGD 01/2024
Alinhamento Estratégico: Objetivo 9 - Incrementar modelo de gestão de pessoas
Demandante: Comitê Regional do Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade
Patrocinador(a): Tribunal Superior do Trabalho, Coordenador(a)-Geral do Programa de
Equidade de Raça, Gênero e Diversidade no âmbito da Justiça do Trabalho
Gerente do projeto: Juiz Roberto Vieira de Almeida Rezende, Coordenador e Gestor
Regional do Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade no âmbito da Justiça do
Trabalho
Data de início: 04/11/24 Data de término: 12/12/2025

2. MOTIVO DO ENCERRAMENTO

( ) Concluído ( x ) Concluído parcialmente ( ) Cancelado ( ) Integrado ao
projeto:

As atividades contratadas foram executadas dentro do escopo previsto, compreendendo a
aplicação da metodologia da consultoria, a assessoria técnica, ações de formação e
engajamento institucional, a análise dos dados disponíveis e a produção de insumos técnicos
para subsidiar o plano intraorganizacional de diversidade.

No que se refere à análise dos dados institucionais, houve atraso em relação ao cronograma
inicialmente previsto, uma vez que se constatou a inexistência, até então, de base de dados
atualizada e em volume adequado sobre raça/cor e identidade de gênero do quadro efetivo
e auxiliar. Diante desse cenário, tornou-se necessária a realização de uma ampla campanha
institucional de atualização e coleta de dados de autodeclaração, etapa indispensável para
viabilizar a análise pela consultoria.

Após a realização da campanha e a compilação dos dados levantados, não foi possível
proceder à elaboração de novo Relatório de Diversidade, em razão de limitações
operacionais, especialmente pelo fato de que a área técnica responsável pelo tratamento,
consolidação e análise desses dados foi estruturada apenas na fase final do projeto. Em
decorrência dessas limitações, a análise integral e aprofundada dos dados ficou prejudicada.

Diante desse contexto, deliberou-se que a consultoria realizaria a análise metodológica dos
dados disponíveis, a partir das informações levantadas durante a execução do projeto,
utilizando como referência os relatórios de diversidade anteriormente existentes, de modo a
assegurar a entrega dos insumos técnicos previstos contratualmente, ainda que sem a
produção de um novo relatório analítico consolidado.



Além disso, tendo em vista o limite orçamentário disponível, a elaboração do Plano
Intraorganizacional de Diversidade não foi prevista como entrega de produto final, não
integrando o objeto contratual. Por esse motivo, a construção e formalização do referido
plano ficaram sob responsabilidade do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, a partir
das entregas definidas no contrato.

Os insumos produzidos pela consultoria, incluindo a realização de ações formativas e de
engajamento de lideranças (duas realizadas com a participação da Dra. Cida Bento), análise
de dados e revisão da metodologia de produção de dados, diagnósticos parciais,
mapeamento parcial de compliance e de processos de diversidade, análise e priorização de
propostas de melhoria e análise de riscos, constituem a base técnica necessária para a etapa
de sustentação do projeto. O desenvolvimento do Plano Intraorganizacional ocorrerá
conforme a capacidade operacional da instituição.

No entanto, a ausência provisória de um plano formalizado não impede a adoção transversal
de mudanças nos processos institucionais, conforme já vem ocorrendo, de acordo com a
relação de iniciativas dispostas no campo 5 deste documento.

Diante do exposto, considerando as entregas efetivamente realizadas e as limitações
registradas, procede-se ao encerramento formal do projeto, com sua classificação como
concluído parcialmente, para prosseguimento na fase de sustentação do projeto de
consultoria em Diversidade.

3. RELAÇÃO DE ENTREGAS

Item Entregas
Data

Planejada
Data

Realizada
Observações

1. Alinhamentos iniciais da assessoria
- reunião

dez/24 abr/25

1.1 Coleta de informações junto aos(às)
gestores(as) do TRT sobre
elementos fundamentais para a
execução da proposta.

dez/24 fev/25

1.2 Constituição do GT gestor que
deverá acompanhar todo o
processo.

dez/24 abr/25

2. Diagnóstico da diversidade da
Organização - análise dos
resultados dos dados oferecidos
pela instituição

abr/25 abr/25 Entrega prejudicada tendo
em vista a ausência de

estrutura interna. Optou-se
pela análise de dados
disponíveis, sem novas

produções

2.1 Realizar análise dos resultados do
diagnóstico feito pela instituição

fev/25 fev/25

2.2 Contribuir na compreensão do
contexto em termos de perfil
levantado

mar/25 abr/25



2.3 Sugerir definição de marco zero e
possíveis indicados

abr/25 abr/25

3. Formação e Engajamento mar/25 jun/25

3.1 Engajamento da Alta Administração mar/25 jun/25

3.2 Seminários sobre Diversidade abr/25 jul/25 Foi necessário realizar mais
uma capacitação de

fundamentos teóricos de
diversidade

4. Mudança de processos: inserção
da equidade racial e demais
diversidades

jun/25 out/25

4.1 Entrevista com representantes de
áreas para definir prioridades no
Plano de Ação

abr/25 out/25

4.2 Realização de workshops e reuniões
da equipe do projeto para a
elaboração do Plano de Gestão para
Equidade/ Diversidade

jun/25 out/25 Em acordo com a
consultoria, foi necessária a

realização de mais um
workshop e de uma reunião

interna

5. Elaboração do Plano
Intraorganizacional de Diversidade

dez/25 - Entrega prejudicada pela
falta de estrutura

institucional. A elaboração
ocorrerá como sustentação

do projeto

4. EQUIPE DO PROJETO

Unidade fornecedora
Quantitativo de

pessoas
Período de
alocação

Total 51 pessoas -

Área Fim 3 pessoas Fases 3 e 4

Coordenadoria de Apoio à utilização dos Sistemas Judiciais
Eletrônicos

2 pessoas Fases 3 e 4

Coordenadoria de Estatística 1 pessoa todo projeto

Corregedoria Regional 2 pessoas Fases 3 e 4

Diretoria Geral da Administração 1 pessoa Fases 3 e 4

Divisão de Cerimonial, Eventos e Relações Institucionais 1 pessoa Fases 3 e 4

Divisão de Sustentabilidade 1 pessoa Fases 3 e 4

Escola Judicial (EJUD2) 2 pessoas Fases 3 e 4

Ouvidoria 1 pessoa Fases 3 e 4

Presidência 2 pessoas Fases 3 e 4

Seção de Acessibilidade e Inclusão 4 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de 1ª Instância do NUPEMEC-JT-CI 1 pessoa Fases 3 e 4

Secretaria de Auditoria 1 pessoa Fases 3 e 4

Secretaria de Comunicação Social 2 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de Gestão de Pessoas 7 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de Gestão Jurisprudencial, Normativa e Documental 1 pessoa Fases 3 e 4

Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 3 pessoas todo projeto

Secretaria de Infraestrutura, Logística e Administração Predial 3 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de Processamento e Acompanhamento, Contratos e
Licitações

2 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de Saúde 3 pessoas Fases 3 e 4



Secretaria de Segurança Institucional 3 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de Tecnologia da Informação 3 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de Unidade de Apoio Operacional 2 pessoas Fases 3 e 4

As pessoas serão divididas nos seguintes temas e grupos:

1. Saúde, Bem-Estar, Acolhimento Psicossocial e Combate ao Assédio, ao Racismo e Demais

Formas de Discriminação

Participante Secretaria / Área Lotação

FERNANDA IZIDIO DE OLIVEIRA
CIMINO Área Fim Secretaria da 69ª Vara do Trabalho

JULIANA SILVA MAGALHÃES Corregedoria Regional
Coordenadoria de Acompanhamento
e Procedimentos Correcionais

CLAUDIA POLACHINI KAYATT Ouvidoria Ouvidoria

ANA PAULA CURY HADDAD
PONTES DE MIRANDA VIDAL Presidência

Gabinete Desembargador Valdir
Florindo

GABRIEL PIO DE PAULA Secretaria de Gestão de Pessoas

Coordenadoria de Serviços
Integrados à Promoção da Qualidade
de Vida

DENIZE MOTA Secretaria de Gestão de Pessoas Secretaria de Gestão de Pessoas

ALESSANDRA CAL BARRETO
Secretaria de Infraestrutura,
Logística e Administração Predial

Coordenadoria de Administração
Predial - Divisão de Gestão de
Serviços

CLAUDIA NAKAMURA ALENCAR Secretaria de Saúde Seção de Psicologia

ARIENE VIRGÍNIA DUARTE DA
COSTA Secretaria de Saúde Seção de Serviço Social

As pessoas participantes integram os colegiados relacionados aos temas: Assédio, Acessibilidade,
Diversidade, Violência Doméstica, Ética, Gestão Participativa, Segurança de Dados, Saúde
Suplementar, Saúde, Sustentabilidade, Pessoas, Teletrabalho, e-Gestão e SIGEP.

2. Gestão de Pessoas, Equidade e Ações Afirmativas de Acesso e Ascensão

Participante Secretaria / Área Lotação

FERNANDA ANDRE DELICIO Presidência Secretaria Geral da Presidência

DANIELA MARIA CORREA
ESPINOLA Secretaria de Gestão de Pessoas

Coordenadoria de Planejamento e
Gestão de Pessoas - Seção de
Gestão da Movimentação de
Pessoal

SAULO SILVEIRA DA SILVA Secretaria de Gestão de Pessoas

Coordenadoria de Planejamento e
Gestão de Pessoas - Seção de
Gestão das Competências e Seleção

SANDRA KEIKO TAKASAKI
ONMORI Secretaria de Gestão de Pessoas

Coordenadoria de Planejamento e
Gestão de Pessoas

FILIPE GIOIELLI MAFALDA
Secretaria de Governança e Gestão
Estratégica Seção de Processos e Projetos



LUCIANA BARROZO DA SILVA

Secretaria de Processamento e
Acompanhamento, Contratos e
Licitações

Núcleo de Governança das
Contratações

MARCELO GONCAROV COSTA

Secretaria de Processamento e
Acompanhamento, Contratos e
Licitações

Coordenadoria de Contratos - Seção
de Controle Administrativo de
Terceirização Residente

As pessoas participantes integram os colegiados relacionados aos temas: Regras de Promoção e
Acesso, Mulher, Gestão Participativa, Ética, Acessibilidade, Atenção Prioritário 1º, Inteligência,
Comunicação e Transparência, Sustentabilidade, SIGEP, Violência Doméstica e Diversidade.

3. Prestação Jurisdicional, Atendimento, Segurança e Relação com o Público Externo

Participante Secretaria / Área Lotação

ANA MARIA BERNADELI Área Fim
Gabinete de Desembargadora
Catarina Von Zuben

LALINE BRANDÃO MAGALHÃES Área Fim
Secretaria da 78ª Vara do Trabalho
de São Paulo

LARISSA NATALIA SOARES
FONSECA

Coordenadoria de Apoio à
utilização dos Sistemas Judiciais
Eletrônicos

Seção de Orientação aos Usuários
Internos de 2º Grau

MICHELE VIEIRA CAMPOS

Coordenadoria de Apoio à
utilização dos Sistemas Judiciais
Eletrônicos

Coordenadoria de Apoio à utilização
dos Sistemas Judiciais Eletrônicos

VANESSA BORELLI SILVA Corregedoria Regional Corregedoria Regional

THIAGO BOENO PESSOA RAMOS
Secretaria de 1ª Instância do
NUPEMEC-JT-CI

Secretaria de 1ª Instância do
NUPEMEC-JT-CI

CRISTINA RAMOS DE OLIVEIRA
PEREIRA

Secretaria de Segurança
Institucional Secretaria de Segurança Institucional

HÉLCIO NALON ALVES
Secretaria de Segurança
Institucional Secretaria de Segurança Institucional

DULCINEA LIMA DE JESUS
FIGUEREDO

Secretaria de Unidade de Apoio
Operacional

Secretaria do Centro Integrado de
Apoio Operacional

As pessoas participantes integram os colegiados relacionados aos temas: Segurança, Gestão
Participativa, Sustentabilidade, Violência Doméstica, Segurança de Dados, Diversidade, PJe,
e-Gestão, Pesquisa, Justiça 4.0, Tecnologia, Metas, Inteligência, Ética, CNC e PopJud.

4. Acessibilidade, Infraestrutura e Inclusão de Pessoas com Deficiência

Participante Secretaria Lotação

MARIANA MATTOS PEREIRA DO
NASCIMENTO CORREA Diretoria Geral da Administração Diretoria Geral da Administração

IVO CLEITON DE OLIVEIRA
RAMALHO Seção de Acessibilidade e Inclusão Seção de Acessibilidade e Inclusão

RENATA DE SOUZA SANTOS Seção de Acessibilidade e Inclusão Seção de Acessibilidade e Inclusão

ELAINE CAIRE
Secretaria de Infraestrutura,
Logística e Administração Predial

Coordenadoria de Manutenção e
Projetos

ANTONIO DONIZETE FERREIRA
DA SILVA

Secretaria de Infraestrutura,
Logística e Administração Predial

Coordenadoria de Planejamento e
Gestão Imobiliária



DEMETRIUS DE OLIVEIRA
MOURA Secretaria de Saúde Secretaria de Saúde

HERMES ALESSANDRO MUNIZ
PEREIRA

Secretaria de Segurança
Institucional Coordenadoria de Polícia Judicial

CLÁUDIA SANT ANNA PINHEIRO
Secretaria de Tecnologia da
Informação

Coordenadoria de Infraestrutura de
TIC

HUDSON LINCOLN GOMES DOS
SANTOS

Secretaria de Tecnologia da
Informação

Coordenadoria de Sistema de
Tecnologia da Informação e
Comunicação

As pessoas participantes integram os colegiados relacionados aos temas: Acessibilidade,
Diversidade, Sustentabilidade, Assédio, Linguagem Simples, Saúde, Violência Doméstica,
Tecnologia, SIGEP, Segurança de Dados e SIGEO.

5. Sensibilização, Formação e Comunicação Inclusiva

Participante Secretaria / Área Lotação

LILIAN DE OLIVEIRA ABI RACHED
Divisão de Cerimonial, Eventos e
Relações Institucionais

Divisão de Cerimonial, Eventos e
Relações Institucionais

ELINA HIRANO Escola Judicial (EJUD2)

Seção de Construção e Gestão de
Conteúdo Digital e Pedagógico -
Coordenadoria de Gestão e Criação
de Conteúdos Digitais no Ensino à
Distância

ANTÔNIO NUNES PEREIRA Escola Judicial (EJUD2)

Coordenadoria de Acompanhamento
do Desenvolvimento Profissional de
Magistrados e Servidores

CAMILA DE OLIVEIRA COELHO Seção de Acessibilidade e Inclusão Seção de Acessibilidade e Inclusão

JOAO MARCELO GALASSI Secretaria de Comunicação Social Seção de Redação Jornalística

ALBERTO MARCOS NANNINI
JUNIOR Secretaria de Comunicação Social Secretaria de Comunicação Social

PAULO RICARDO BARRETO
FERREIRA Secretaria de Gestão de Pessoas Secretaria de Gestão de Pessoas

MARIA APARECIDA POLLASTRINI
BARBAGALLO Secretaria de Gestão de Pessoas

Coordenadoria de Planejamento e
Gestão de Pessoas - Seção de
Desenvolvimento de Pessoas

CHRISTIANE SAMIRA DIAS
TEIXEIRA ZBORIL

Secretaria de Gestão
Jurisprudencial, Normativa e
Documental

Coordenadoria de Gestão
Documental e Memória - Seção de
Gestão da Memória

REGINA KATSUTANI
Secretaria de Unidade de Apoio
Operacional

Unidade de Apoio Operacional -
Seção de Protocolo

As pessoas participantes integram os colegiados relacionados aos temas: Acessibilidade,
Comunicação e Transparência, Memória, Gestão Participativa, Sustentabilidade, Desfazimento e
Diversidade.

6. Governança, Dados, Monitoramento e Participação

Participante Secretaria / Área Lotação

ADRIANA DOMANOSKI
GURNIAK Coordenadoria de Estatística

Seção de Gestão de Indicadores
Institucionais



FERNANDA MACHADO
MARTINS Divisão de Sustentabilidade Divisão de Sustentabilidade

THAYS MARTINEZ Seção de Acessibilidade e Inclusão Seção de Acessibilidade e Inclusão

FÁBIO HANAOKA Secretaria de Auditoria Secretaria de Auditoria

GABRIELA MADALENA
MILAGRES COLETI

Secretaria de Governança e Gestão
Estratégica

Coordenadoria de Governança e
Projetos - Seção de Riscos e Projetos

MÁRCIO VINÍCIUS GIMENES
MILAN

Secretaria de Governança e Gestão
Estratégica

Secretaria de Governança e Gestão
Estratégica

HENRIQUE FERNANDES
MONTEIRO

Secretaria de Tecnologia da
Informação

Divisão de Sistemas da Gestão
Administrativa Eletrônica da Justiça
do Trabalho

As pessoas participantes integram os colegiados relacionados aos temas: Acessibilidade, Gestão
Participativa, Pessoas, Direitos Humanos, Ética, Orçamento, Segurança de Dados, Sustentabilidade,
Metas, Linguagem Simples, Inteligência, Riscos de Contratações, Justiça 4.0, Violência Doméstica,
Saúde Suplementar, Diversidade e Pesquisa.

Gestão do Projeto

Participante Secretaria / Área

Roberto Vieira de Almeida Rezende

Gestor Regional do Programa de Equidade de Raça,
Gênero e Diversidade no âmbito da Justiça do Trabalho, e
gerente do projeto

Itatiara Meurilly Silva Lourenço
Gestora Regional do Programa de Equidade de Raça,
Gênero e Diversidade no âmbito da Justiça do Trabalho

Filipe Gioielli Mafalda Gestor do Contrato

Adriana Domanoski Gurniak Fiscal do Contrato

Renata de Souza Santos Fiscal do Contrato

5. IMPACTO DOS RESULTADOS DO PROJETO NAS ATIVIDADES DO TRT2

O projeto de Consultoria Institucional em Diversidade Corporativa apresenta elevado
potencial para produzir impactos significativos, concretos e estruturantes nas atividades do
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, ao impulsionar ações institucionais e induzir
mudanças transversais nos processos relacionados à equidade e à diversidade.
Considerando a dimensão do projeto e a natureza das mudanças propostas, reconhece-se
que transformações estruturantes ocorrem de forma gradual, especialmente em instituições
públicas de grande porte, com cultura organizacional historicamente consolidada. Nesse
contexto, destaca-se o apoio integral da atual Administração do TRT-2, que já possibilitou o
início de mudanças relevantes nos âmbitos da governança, da gestão e da cultura
organizacional do Tribunal.

O projeto sistematizou propostas estruturadas, organizadas por eixos temáticos, que visam a
orientar o planejamento institucional e a atuação dos colegiados temáticos, a saber:

1. Saúde, bem-estar, acolhimento psicossocial e combate ao assédio e à discriminação,
com propostas de fortalecimento de fluxos de prevenção, acolhimento, cuidado em
saúde e suporte psicossocial com abordagem interseccional;



2. Gestão de pessoas, equidade e ações afirmativas, abrangendo políticas de ingresso,
permanência, movimentação e ascensão funcional, ampliação de reservas de vagas,
programas de permanência e pertencimento e políticas específicas para grupos
historicamente vulnerabilizados;

3. Prestação jurisdicional, atendimento, segurança e relação com o público externo,
com foco em atendimento humanizado, protocolos antidiscriminatórios, cerimonial
inclusivo, eventos híbridos e segurança institucional orientada pela perspectiva da
diversidade;

4. Acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência, incluindo adequações físicas e
digitais, acessibilidade nos portais, agentes de acessibilidade, Libras, materiais
acessíveis e promoção da acessibilidade integral nos espaços institucionais;

5. Comunicação institucional inclusiva, com desenvolvimento de plano de comunicação
acessível e linguagem simples, manuais, cartilhas, campanhas, eventos, banco de
imagens com diversidade, calendário institucional de diversidade e valorização da
memória institucional plural;

6. Governança, dados, monitoramento e participação, com propostas de criação e
ampliação de áreas técnicas, elaboração de política institucional de diversidade,
desenvolvimento de painéis de monitoramento, melhoria da qualidade dos dados,
auditoria e conformidade em diversidade e ampliação da participação
interinstitucional e social.

As pessoas que atuaram diretamente no projeto, oriundas de áreas estratégicas e
integrantes de diversos colegiados temáticos, foram convidadas a atuar como
multiplicadoras, difundindo metodologias, conceitos e propostas nos espaços em que
atuam, o que tende a colaborar para ampliar o alcance dos resultados e favorecer a
incorporação da equidade e da diversidade como eixos transversais dos processos
institucionais, assegurando a continuidade das práticas implementadas e contribuindo para
o fortalecimento sustentável da agenda de equidade e diversidade no médio e no longo
prazo.

Além do mais, algumas Ações/Projetos já foram iniciados durante a execução do projeto,
que incluem:

● Criação da Seção de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade;
● Participação do TRT-2 na elaboração da Política Nacional de Acessibilidade;
● Revisão e atualização de dados nos sistemas nacionais, incluindo mutirão racial e

LGBTQIAP+;
● Priorização no andamento de processos relacionadas ao trabalho análogo à

escravidão e ao trabalho doméstico;
● Mutirão de audiências de acordo de gênero e para pessoas com mais de 60 anos de

idade;
● Acompanhamento do Índice de Diversidade, Equidade e Acessibilidade (IDEA),

integrado ao Programa de Integridade e Compliance;
● Criação do Subcomitê de Comunicação Acessível, Inclusiva e Linguagem Simples;
● Realização da Exposição Quilombola, como preservação de memória e valorização da

diversidade;
Parcerias institucionais em andamento com Ministério Público do Trabalho,



Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, TRE-SP e organizações da sociedade
civil voltadas à empregabilidade;

● Proposta de edição de ato normativo que prevê a paridade de gênero nas
promoções, objeto de auditoria interna;

● Proposta de reserva de vagas para pessoas refugiadas;
● Iniciativas de empregabilidade para pessoas apenadas;
● Promoção de iniciativas de pertencimento para pessoas trans, como acolhimento de

pessoas em transição de gênero e proposta de garantia de uso de banheiros de
acordo com o gênero;

● Promoção de iniciativas de permanência de pessoas indígenas, negras e nordestinas
visando a adaptação desde a posse;

● Revisão da Política de Combate ao Assédio e à Discriminação;
● Acompanhamento da Pesquisa de Clima e integração de seus resultados com ações

de gestão de riscos e integridade.

Essas iniciativas já tem potencial de impactar práticas de gestão, comunicação,
acessibilidade, integridade, governança de dados, de pessoas e ações afirmativas, com
repercussões diretas nas rotinas administrativas e decisórias do Tribunal, consolidando bases
institucionais para a continuidade e o aprimoramento da agenda de diversidade.

6. PRINCIPAIS PROBLEMAS ENFRENTADOS

Durante a execução do projeto de Consultoria Institucional em Diversidade Corporativa,
foram enfrentados problemas de natureza estrutural, operacional, tecnológica e de
governança, que impactaram o cronograma inicialmente previsto e o alcance integral de
determinadas entregas, conforme registrado ao longo do acompanhamento do projeto.

O principal problema identificado esteve relacionado à inexistência, no início do projeto, de
base de dados institucional atualizada e em volume adequado sobre raça/cor e identidade
de gênero do quadro efetivo e auxiliar. Essa lacuna inviabilizou a realização imediata da
análise de dados pela consultoria e demandou a execução de uma ampla campanha
institucional de atualização e coleta de dados de autodeclaração, resultando em atraso na
etapa de diagnóstico.

Após a realização da campanha e a compilação dos dados levantados, verificaram-se
limitações operacionais relevantes para o tratamento, consolidação e análise aprofundada
das informações, especialmente em razão da ausência, durante a maior parte da execução
do projeto, de estrutura administrativa e técnica dedicada ao suporte das ações de
diversidade. A unidade administrativa voltada à temática foi formalmente instituída apenas
na fase final do projeto, conforme registrado no PROAD nº 6906/2025, com escopo inicial
restrito à pauta de diversidade, quadro reduzido de pessoal e recursos limitados, o que
comprometeu a capacidade institucional de absorver, processar e aprofundar os dados
produzidos durante a consultoria.

Registra-se, ainda, como fator adicional de complexidade, a experiência limitada da



consultoria no âmbito do serviço público, em especial no Judiciário Federal, que possui
regras próprias de administração pública, cultura organizacional específica e arcabouço
normativo estruturado, incluindo políticas e resoluções específicas sobre diversidade,
equidade e enfrentamento das discriminações. No contexto de um tribunal de grande porte,
verificou-se a necessidade de adaptação de abordagens metodológicas originalmente
estruturadas por áreas administrativas, tendo sido mais adequada a organização das
atividades e discussões por assuntos e eixos temáticos, de modo a refletir a transversalidade
dos temas e a complexidade da estrutura institucional. Essa especificidade demandou
esforços adicionais de alinhamento institucional, compreensão dos fluxos decisórios e
normativos e maior articulação com as áreas técnicas, instâncias colegiadas e assessoria
jurídica, impactando o ritmo de algumas atividades ao longo da execução do projeto.

Também foram enfrentadas limitações tecnológicas relacionadas aos sistemas corporativos,
notadamente quanto ao registro e manutenção de dados demográficos, bem como a
inexistência de campo específico para identificação da população LGBTQIA+, o que restringiu
a coleta, o monitoramento e a análise de informações relativas a esse público.
Adicionalmente, houve dificuldades na obtenção e atualização de dados referentes a
trabalhadores(as) terceirizados(as), impactando a completude e a qualidade da base de
dados disponível.

Verificou-se, ainda, heterogeneidade no nível de conhecimento prévio das pessoas
participantes acerca da temática de diversidade, o que demandou a realização de ações
formativas adicionais para nivelamento conceitual e metodológico, conforme registrado na
relação de entregas. Esse fator impactou o planejamento inicial e contribuiu para ajustes no
cronograma de atividades de formação e engajamento.

Outro problema relevante foi a dificuldade de participação efetiva de diretores(as) em
workshops e reuniões internas estratégicas do projeto, bem como de coordenadores e
coordenadoras de colegiados temáticos nas reuniões de engajamento, o que limitou, em
determinados momentos, o aprofundamento de discussões relacionadas à mudança de
processos e à tomada de decisões com maior poder de indução institucional, exigindo
esforços adicionais de articulação e replanejamento das atividades.

Por fim, registra-se que, em consonância com a orientação expressa da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho no sentido de fortalecimento do apoio institucional e administrativo
ao Comitê Regional do Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade e do Assédio
Sexual e da Discriminação, conforme consignado na Ata de Correição Ordinária do TRT-2
realizada no período de 2 a 6 de dezembro de 2024 (p. 515), o apoio institucional e
administrativo foi sendo gradualmente estruturado ao longo da execução do projeto. A
unidade administrativa voltada à temática foi formalmente instituída apenas na fase final do
projeto, conforme registrado no PROAD nº 6906/2025, com escopo restrito, quadro
reduzido de pessoal e recursos limitados, o que contribuiu para algumas das limitações
estruturais e operacionais observadas e indica a importância do fortalecimento dessa
estrutura para a adequada sustentação do projeto na fase subsequente ao seu
encerramento.

7. LIÇÕES APRENDIDAS



A execução do projeto evidenciou lições relevantes para a gestão de iniciativas institucionais
de equidade e diversidade no âmbito do TRT-2.

Destacam-se, como principais lições aprendidas:

a) a importância da contratação de consultoria especializada quando o projeto envolve a
necessidade de mudança de cultura e de processos relacionados à área fim;

b) a importância da existência prévia de estrutura administrativa e técnica dedicada,
especialmente para a gestão do projeto, o atendimento das demandas intermediárias e a
fase de sustentação;

c) a formação de grupos temáticos para discussão do tema principal, com participantes de
diversas áreas e colegiados estratégicos, mostrou-se crucial;

d) a necessidade de organização de reuniões intermediárias entre os encontros (workshops)
realizados pela consultoria, de modo a possibilitar que as pessoas envolvidas no projeto se
concentrem em períodos específicos para a realização das tarefas, evitando a sobrecarga;

e) a necessidade de planejamento e estruturação adequados dos processos de
sistematização, tratamento e consolidação de dados institucionais, considerando o elevado
esforço demandado quando inexistem bases de dados consolidadas e integradas;

f) a relevância do engajamento contínuo da alta administração e das áreas estratégicas para
a efetivação plena do projeto, principalmente no que se refere à mudança de cultura;

g) o papel estratégico da atuação intersetorial e dos colegiados temáticos como indutores de
mudanças transversais nos processos institucionais.

Essas lições contribuem para o aprimoramento da governança de projetos institucionais e
para o planejamento de futuras iniciativas na área de equidade e diversidade.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a consolidação final das entregas realizadas, as limitações devidamente
registradas e os resultados alcançados, procede-se ao encerramento formal do projeto de
Consultoria Institucional em Diversidade Corporativa, com destaque para a atuação técnica
qualificada, comprometida e colaborativa da consultoria contratada, que conduziu os
trabalhos com elevado grau de competência, responsabilidade institucional e aderência às
diretrizes do projeto.

Os insumos produzidos no âmbito do projeto passam a integrar o acervo institucional e
servirão de base para a etapa de sustentação, incluindo o desenvolvimento do Plano
Intraorganizacional de Diversidade, a ser conduzido pelo TRT-2 conforme sua capacidade
operacional, valendo-se das metodologias, análises e recomendações construídas ao longo
da consultoria.



O encerramento do projeto não representa o término das ações de equidade e diversidade,
mas a finalização de uma etapa estratégica que contribuiu para o fortalecimento
institucional, a qualificação dos processos internos e a consolidação de bases técnicas para a
continuidade e o aprofundamento das políticas de equidade no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região

9. VALIDAÇÃO DO(A) PATROCINADOR(A)

TEP aceito? Sim (X ) Não ( )
Comentários:

10. APROVAÇÃO DA PARTE INTERESSADA COMPETENTE

TEP aceito? Sim ( X) Sim com ressalvas ( ) Não ( )
Comentários:
Data da decisão: data da assinatura eletrônica

__________________________________________

Roberto Vieira de Almeida Rezende
Coordenador do Comitê Regional do Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade


		2026-01-15T15:05:28-0300
	ROBERTO VIEIRA DE ALMEIDA REZENDE:86142




